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Convite à apresentação de propostas 
 

 

Referência: P157/2020 

 

Aquisição de Energia elétrica a que correspondem os lotes n.º 1 – Baixa Tensão Normal (BTN; BTN-
IP); n.º 2 – Baixa Tensão Especial (BTE) e n.º 3 – Média Tensão (MT) ao abrigo do Acordo Quadro de 
Eletricidade.  
 

 

I – ENTIDADE ADJUDICANTE  

A entidade adjudicante é Município de Ourém, sita Praça d. Maria II n.º 1 - Ourém, com os números 

de telefone 249540900 e fax 249540908 e com o endereço de correio eletrónico geral@mail.cm-

ourem.pt .  

 

 

II – DECISÃO DE CONTRATAR  

A decisão/deliberação de contratar foi adotada por Deliberação de Câmara em ____ de__________do 

ano de 2020.  

 

 

III – PROCEDIMENTO DE AQUISIÇÃO  

A presente consulta prévia é efetuada ao abrigo do “Acordo Quadro de Eletricidade da Central de 

Compras da CIMT” nos termos do artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aplicando-se-

lhe, em tudo o que não estiver especialmente regulado, as disposições do caderno de encargos do 

acordo quadro referido. 

 

 

IV – DOCUMENTOS EXIGIDOS  

1. Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o 

modelo constante do Anexo I do CCP.  

2. Proposta de preço (elaborada em conformidade com o anexo II a este convite).   

3. A proposta deve indicar os seguintes elementos:  

a) Acréscimo de IVA à taxa legal em vigor aos preços apresentados;  

b) Outros de apresentação facultativa.  
 

 

V – PRAZO E MODO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

V.1) Disponibilização e Acesso ao Procedimento 
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V.1.1. As peças do procedimento estão integralmente disponibilizadas na plataforma 

eletrónica de contratação pública AcinGov acessível através do sítio eletrónico 

www.acingov.pt, disponibilizada pela empresa ACIN - Icloud Solutions, Lda. 

 

V.1.2 - O acesso à referida plataforma eletrónica é gratuito e permite efetuar a consulta 

e download das peças de procedimento. O Interessado apenas necessitará de possuir 

selos temporais e certificado de assinatura eletrónica qualificada aquando da submissão 

de uma comunicação ou submissão de proposta na plataforma. Para ter acesso à 

plataforma da ACIN, deverá efetuar os seguintes passos: 

Caso não esteja inscrito deverá aceder a "www.acingov.pt", seleccione "Aderir" e 

preencha os dados da empresa e do utilizador associado. Assinale a opção "Li e aceito as 

Condições Gerais de Adesão". Ao formalizar a pré-inscrição receberá os emails 

necessários ao acesso à plataforma Acingov, no entanto só consegue consultar as peças 

do procedimento após validados por nós os documentos de adesão da sua empresa, 

devidamente assinados pelos representantes legais. Mais informações através do 

número 707 451 451.  

 

V.1.3 - Caso já tenha o seu processo de adesão aprovado, bastará consultar o seu 

procedimento em "convites", acedendo ao pretendido. As peças concursais estarão 

disponíveis ao fundo da página, bem como no menu “Pedidos” poderá consultar as 

comunicações entre as entidades envolvidas. 

V.1.4 - O processo de concurso encontra-se também patente na Secção de Contratação 

Pública e Aprovisionamento do Município de Ourém, sita na Praça D. Maria II, N.º 1 2490 

– 499 Ourém, onde o programa do concurso e o caderno de encargos se encontram 

disponíveis para consulta dos interessados, durante as horas de expediente (9h00 às 

17h00), desde a data da publicação do respetivo anúncio até ao termo do prazo fixado 

para a apresentação das propostas. 

 

V.2) Prazo e Entrega da Proposta Eletrónica: 

a) A data limite de entrega das propostas é até às 23h59m do sexto dia útil 

contados a partir da data da receção do convite. 
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b) A apresentação da proposta e dos documentos que a acompanham deverá ser 

realizada exclusivamente de forma eletrónica, devendo cumprir com o disposto 

nos pontos seguintes. 

c) A entrega da proposta do presente concurso será efetuada através plataforma 

de contratação pública acessível no sítio eletrónico www.acingov.pt, 

disponibilizada pela empresa ACIN Icloud Solutions, Lda Assim, a proposta deverá 

incluir: 

V.3 - A proposta deverá ser carregada e submetida de acordo com o manual de 

elaboração de proposta, constante da opção “Manuais e documentação de Apoio”, no 

menu principal “Ajuda”. 

 

Nota importante: Todos os documentos submetidos na plataforma eletrónica 

pelos concorrentes deverão ser assinados com recurso a 

assinatura eletrónica qualificada, nos termos do artigo 54.º 

da Lei 96/2015, de 17 de agosto. De acordo com o Artigo 

68º da mesma lei, os mesmos devem ser assinados antes do 

respetivo carregamento na plataforma eletrónica Acingov. 

 

 

VI – CAUÇÃO  

1. O adjudicatário deve prestar, no prazo de 10 dias a contar da notificação de adjudicação, uma 

caução no valor de 5% do preço contratual, destinada a garantir a celebração do contrato, bem como 

o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais.  

2. A caução referida no número anterior deve ser prestada:  

a) Por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado Português, nos 

termos do modelo constante do anexo (Anexo IV – C, do presente convite);  

b) Mediante garantia bancária ou seguro-caução, nos termos dos modelos constantes dos 

anexos (Anexos IV – A e B, do presente convite). 

 

 

VII – NEGOCIAÇÃO [Não aplicável] 

 

VIII – CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO  

1. O critério de adjudicação será o da proposta economicamente mais vantajosa, por lotes, segundo 

as seguintes modalidades: 
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i. Proposta do mais baixo preço ou custo para cada um dos lotes; 

 

 

IX – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

1. O adjudicatário deve apresentar, no prazo de 5 Dias a contar da notificação da adjudicação, os 

seguintes documentos comprovativos, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online, de 

que se encontra nas seguintes situações:  

a) Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal ou, se 

for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, 

nos termos da alínea d) do artigo 55.º do CCP; 

b) Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no 

Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos termos da 

alínea e) do artigo 55.º do CCP;  

c) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, de todos os 

titulares dos órgãos sociais da administração, Direção ou gerência que se encontrem em 

efetividade de funções, destinado a comprovar que não se encontram em nenhuma das situações 

previstas nas alíneas b) e i) do artigo 55.º do CCP, não bastando a apresentação de certidões em 

número equivalente ao das pessoas com poderes para obrigar a sociedade;  

d) Certificado de inscrição em lista oficial de fornecedores que revele a titularidade das 

habilitações adequadas e necessárias à execução das prestações objeto do acordo quadro a 

celebrar ou, no caso de não estar inscrito, certificado de inscrição no Registo Nacional de Pessoas 

Coletivas, com todas as inscrições em vigor;  

e) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos titulares 

dos órgãos sociais de administração, Direção ou gerência que se encontrem em efetividade de 

funções;   

 

2. Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo adjudicatário 

nos termos do número anterior, será concedido um prazo adicional de 2 dias úteis destinado ao seu 

suprimento, conforme o disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 132.º do CCP. 

 

 

X – OUTORGA DO CONTRATO  

 

Será reduzido a escrito em data conveniente para as duas partes no prazo máximo de 5 dias após a 

aceitação da minuta pelo adjudicatário.  
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XI – PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, RETIFICAÇÕES E ALTERAÇÕES DAS PEÇAS 

PROCEDIMENTAIS 

1- Os pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interpretação das 

peças patenteadas deverão ser apresentados, por escrito, através da plataforma 

electrónica Compras Públicas na ferramenta de “Solicitar Esclarecimento”, para o Júri do 

Concurso no primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

2 - Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão prestados pelo Júri do 

Concurso, por escrito, através da plataforma electrónica Compras Públicas na ferramenta 

de “Ler / Editar”, até ao fim do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das 

propostas. 

 

XII) Legislação Aplicável 

Em tudo o omisso na presente carta convite observar-se-á o disposto no Acordo Quadro 

e no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de 

Janeiro, com a redacção do Decreto-Lei 149/2012 de 12 de julho. 
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Anexo I - Modelo de Declaração 

 [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP] 

1. ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 
representante legal de1 ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 
agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo 
tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do 
contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao 
procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada2 
se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do 
mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, 
todas as suas cláusulas. 

2. Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 
documentos, que junta em anexo3: 

............................................................................ 

............................................................................ 

3. Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 
execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4. Mais declara, sob compromisso de honra, que: 

a. Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou 
cessação de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de 
patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo processo 
pendente; 

Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afete a 
sua honorabilidade profissional4 [ou os titulares dos seus órgãos sociais de 
administração, direção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afete 
a sua honorabilidade profissional5]6; 

Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 
profissional7 [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou 
gerência não foram objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em 
matéria profissional8 ]9; 

Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social 
em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento 
principal)10; 

Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no 
Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal)11; 

Não tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, no artigo 45.º da Lei n.º 

 
1 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
2 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
3 Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 
3 do artigo 57.º 
4 Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
5 Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
6 Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 
7 Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
8 Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
9 Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 
10 Declarar consoante a situação. 
11 Declarar consoante a situação. 
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18/2003, de 11 de junho, e no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos 
Públicos12; 

Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 
627.º do Código do Trabalho13; 

Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial 
pela utilização ao seu serviço de mão de obra legalmente sujeita ao pagamento de 
impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas 
que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual 
se situe o seu estabelecimento principal)14; 

Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes 
crimes15 [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência 
não foram condenados por alguns dos seguintes crimes16]17: 

Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do 
artigo 2.º da Ação Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho; 

Corrupção, na aceção do artigo 3.º do Ato do Conselho de 26 de maio de 1997 e do n.º 
1 do artigo 3.º da Ação Comum n.º 98/742/JAI, do Conselho; 

Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses 
Financeiros das Comunidades Europeias; 

Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1.º da Diretiva n.º 91/308/CEE, do 
Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para 
efeitos de branqueamento de capitais; 

Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na 
preparação e elaboração das peças do procedimento que lhe confira vantagem que 
falseie as condições normais de concorrência. 

5. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 
implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 
adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito 
grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 
determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 
concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, 
sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
criminal.  

6. Quando a Câmara Municipal de Ourém o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos 
do disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração 
que constitui o anexo ii do referido Código, bem como os documentos comprovativos de 
que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 4 desta 
declaração. 

7. O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 
documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja 
imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 
proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 
456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

 
12 Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
13 Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
14 Declarar consoante a situação. 
15 Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 
16 Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 
17 Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 
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acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 
como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 
adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento criminal    .…(local), … (data), … 
[assinatura18]. 

 

 

 

Anexo II - Modelo de Declaração 

(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP) 

. ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 
representante legal de19 ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no 
caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e 
sedes), Empreiteiro(a) no procedimento de... (designação ou referência ao 
procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua 
representada20: 

a. Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou 
cessação de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de 
patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo processo 
pendente; 

Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 
profissional21 [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou 
gerência não foram objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em 
matéria profissional22 ]23; 

Tenham sido objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do 
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 
71 da lei 19/2012, de 8 de maio e no n.º 1 do artigo 460.º do presente Código durante o 
período de inabilidade fixado na decisão condenatória24;  

Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 
627.º do Código do Trabalho25; 

Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial 
pela utilização ao seu serviço de mão de obra legalmente sujeita ao pagamento de 
impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas 
que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual 
se situe o seu estabelecimento principal)26; 

Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na 
preparação e elaboração das peças do procedimento que lhe confira vantagem que 
falseie as condições normais de concorrência. 

 
18 Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

 
19 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
20 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
21 Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
22 Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
23 Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 
24 Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
25 Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
26 Declarar consoante a situação. 
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O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet 
onde podem ser consultados27] os documentos comprovativos de que a sua 
representada28 não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e 
i) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 
implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, 
nos termos do artigo 456.º do CCP, a qual pode determinar a aplicação da 
sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 
concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
qualquer procedimento adotado para a formação de Contratos públicos, sem 
prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
criminal. ...  

… (local), … (data), … [assinatura29] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
27 Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
28 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
29 Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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Anexo III – Modelo de Declaração sobre trabalhadores Estrangeiros 

 

DECLARAÇÃO SOB COMPROMISSO DE HONRA DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 
DA LEI, RELATIVAMENTE A TRABALHADORES ESTRANGEIROS 

F …………………….. indicar nome, estado, titular BI, profissão e morada ou firma e sede) 
declara sob compromisso de honra, que a sua representada: 

1. Não recebe trabalho prestado ou emprega cidadãos estrangeiros, não autorizados a 
exercerem actividade profissional no nosso país, nos termos do regime jurídico de 
"entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional", em 
vigor Lei nº 23/2007 de 4/7 e Decreto Regulamentar nº 84/2007 de 5/11. 

2. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 
implica a exclusão da proposta apresentada, para além de outras sanções acessórias, 
eventualmente aplicáveis, bem como da participação ao SEF, para efeitos de aplicação 
das coimas previstas no artº 198º. 

3. Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se de acordo com o 
previsto no artº 198º da Lei nº 23/2007 de 4/7, a apresentar documentos que 
comprovem a situação referida e declarada no nº 1 da presente declaração. 

4. O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não verificação dos 
pressupostos do nº 1, em data posterior à adjudicação/outorga do contrato da 
empreitada, e independentemente da apresentação da presente declaração, pode, por 
motivo que lhe seja imputável, originar o pagamento dos créditos salariais decorrentes 
de trabalho efectivamente prestado pelos cidadãos estrangeiros envolvidos, bem como 
pelo pagamento das despesas necessárias à sua estada e afastamento do país, de 
acordo com a legislação em vigor. 

…(local), … (data), … [assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]. 

 

Anexo IV – Caução 

A) Modelo de Garantia Bancária à Primeira Solicitação 

Em nome e a pedido de … (Empreiteiro), com sede em … (morada), pessoa colectiva 
nº..., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de … sob o nº …, com o capital 
social de …, vem … (instituição), com sede em ... (morada), com capital social de …, 
registado na Conservatória do Registo Comercial de …, sob o n.º … de __/__/____, 
declarar prestar a favor da Câmara Municipal de Ourém, uma Garantia Bancária 
autónoma, irrevogável e à primeira solicitação, no valor de … Euros (… euros), 
correspondente à caução de 5% de … Euros (valor de adjudicação), prevista no 
Programa de Concurso para a adjudicação da empreitada de “------------------------------
---------------------------------------------------------------------------------------------------
---------------------”, destinada a garantir o bom e integral cumprimento de todas e 
quaisquer obrigações emergentes da adjudicação da referida empreitada. 

Assim, por força desta Garantia, obriga-se este Banco a pagar à primeira solicitação da 
Câmara Municipal de Ourém, sem interferência da garantida e observando o montante 
acima estabelecido sem que a Câmara Municipal de Ourém, tenha de justificar o pedido 
e sem que o Banco possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa 
relacionados com o contrato acima identificado ou com o cumprimento das obrigações 
que a garantida assume com a celebração do contrato, as importâncias que a Câmara 
Municipal de Ourém, lhe solicite, sendo-lhe vedado deixar de o fazer sob qualquer 
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pretexto ou fundamento, bem como a responder, respeitando o mesmo montante, pelas 
despesas decorrentes da medida judicial a que aquela entidade porventura se veja 
obrigada a recorrer para demandar a observância dos seus direitos. 

O Banco deve pagar as quantias solicitadas pela Câmara Municipal de Ourém, no dia 
seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o pagamento seja realizado, contar-se-ão 
juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco para as operações activas, 
sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por este. 

A presente Garantia autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, 
mantendo-se em vigor até à sua extinção nos termos do contrato e da legislação 
aplicável. 

Assegura o Banco, outrossim, que o compromisso aqui assumido satisfaz plenamente as 
exigências e determinações da legislação portuguesa que é a aplicável e em especial a 
legislação bancária, sendo o foro do Tribunal da Comarca de Ourém boa o competente 
para dirimir quaisquer questões relativas à presente garantia, com expressa renúncia a 
qualquer outro. 

Finalmente, declaram os signatários da presente que o Banco e estes estão 
regularmente autorizados a prestar Garantia Bancária desta natureza, consoante 
disposição do Estatuto Social do Banco. 

…(local), … (data), … [assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]. 

 

 

B) Modelo de Seguro-caução à Primeira Solicitação 

A companhia de seguros..., com sede em … (morada), matriculada na Conservatória do 
Registo Comercial de ..., com o capital social de ..., presta o favor da Câmara Municipal 
de Ourém, e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com .... (tomador do 
seguro), garantia à primeira solicitação, no valor de ..., correspondente à caução de 5% 
prevista no Programa de Concurso destinada a garantir o bom e integral cumprimento 
das obrigações que ... (empresa adjudicatária) com sede em … (morada), pessoa 
colectiva nº..., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de … sob o nº ..., com 
o capital social de …, assumirá no contrato que com ela a Câmara Municipal de Ourém, 
vai outorgar e que tem por objecto a empreitada de “---------------------------------------
---------------------------------------------------------------------------------------------------
-----”, regulada nos termos da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos). 

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos 5 (cinco) dias úteis 
seguintes à primeira solicitação da Câmara Municipal de Ourém, sem que esta tenha de 
justificar o pedido e sem que a primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios 
de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das 
obrigações que........ (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respectivo 
contrato. 

A companhia de seguros não pode opor à Câmara Municipal de Ourém, quaisquer 
excepções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do 
seguro. 

A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser 
revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, 
nos termos previstos no contrato e na legislação aplicável (Código dos Contratos 
Públicos). 
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O presente seguro-caução rege-se pela legislação portuguesa, sendo o foro do Tribunal 
da Comarca de Ourém o competente para dirimir quaisquer questões dele emergentes, 
com expressa renúncia a qualquer outro. 

…(local), … (data), … [assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]. 

 

 

C) Modelo de guia de depósito 

 

Guia de Depósito:                    Euros.: _____________€ 

 

… (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 
representante de … (Empreiteiro), com sede em … (morada), pessoa colectiva nº …, 
matriculada na Conservatória do Registo Comercial de … sob o nº …, com o capital social 
de …, vai depositar na … (sede, filial, agência ou delegação) da … (instituição) a quantia 
de …. Euros (………………………………. euros), em dinheiro/em títulos … (eliminar o que não 
interessa), como caução exigida para execução da empreitada de “------------------------
---------------------------------------------------------------------------------------------------
--------------------”, para os efeitos do disposto no artigo 88.º, n.º 1, do Código dos 
Contratos Públicos. Este depósito fica á ordem da Câmara Municipal de Ourém, a quem 
deve ser remetido o respectivo conhecimento. 

…(local), … (data), … [assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]. 
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